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Resumo Este artigo apresenta a linha de pesquisa Design, Política e Subjetiva-
ção, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Design da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (PPDESDI/UERJ). Primeiramente são apresentados 
o contexto e o processo de formação dessa linha de pesquisa. Em seguida, os
fundamentos que caracterizam e orientam a linha. Por fim, apresentam-se
as vertentes de investigação da linha, a saber: Design em práticas educativas;
Design, corpo e tecnopolítica; Design, tecnicidades e sensibilidades; Design e
opressão.
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Abstract The article presents the line of research Design, Politics and Subjectivation, 
linked to the Graduate Program in Design at Rio de Janeiro State University (PPDES-
DI/UERJ). Firstly, the context and formation process of this line of research is present-
ed. Next, the foundations that characterize and guide the line are presented. Finally, 
the research strands of the line are presented, namely: Design in educational practic-
es; Design, body and technopolitics; Design, technicities and sensitivities; Design and 
oppression.

Keywords design, politics, subjectivation, education.
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Diseño, política y subjetivación

Resumen Este artículo presenta la línea de investigación Diseño, Política y Subjeti-
vación, vinculada al Programa de Posgrado en Diseño de la Universidad del Estado de 
Río de Janeiro (PPDESDI/UERJ). En primer lugar, se presenta el contexto y el proceso 
de formación de esta línea de investigación. A continuación, se presentan los fun-
damentos que caracterizan y orientan la línea. Finalmente, se presentan los ejes de 
investigación de la línea, a saber: Diseño en las prácticas educativas; Diseño, cuerpo y 
tecnopolítica; Diseño, tecnicidades y sensibilidades; Diseño y opresión.
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Introdução

O presente artigo introduz conceitos e perspectivas da linha de pes-
quisa Design, Política e Subjetivação, uma das quatro linhas do Programa de 
Pós-Graduação em Design em operação a partir de 2024, que tem como área 
de concentração Design, Tecnologia e Sociedade. Tendo por base um pro-
cesso coletivo de readequação das linhas de pesquisa, descrito em detalhes 
no texto que abre o presente dossiê, foram identificadas afinidades temá-
ticas a partir das pesquisas do corpo docente. A linha descrita no presente 
texto é resultado dessa confluência de interesses de pesquisa.

O percurso proposto passa por uma breve justificativa de escolha do 
nome e descrição das diretrizes gerais da linha de pesquisa, para em um se-
gundo momento introduzir alguns fundamentos teóricos comuns a todos os 
integrantes do grupo e, enfim, adentrar as quatro diferentes perspectivas 
que aproximam política e subjetivação das práticas do design. Essas quatro 
perspectivas foram compostas tendo como referência as disciplinas eletivas 
que compõem a grade curricular específica da linha.

Como o nome dá a ver, “política” e “subjetivação” são dois termos 
centrais para definir as intenções das pesquisas convergentes. A tarefa que 
culminou na escolha desses termos não foi simples e gerou reflexões im-
portantes que permitiram moldar um pensamento convergente a muitas 
vozes.

No caso do termo “política”, inicialmente nos preocupou a amplitu-
de desse campo, pelo fato de o termo comportar muitos significados. Assim, 
a política é trazida para dialogar com o design a partir de pesquisas com 
movimentos sociais, escolas, ativismos e tecnologias, no sentido de fomen-
tar um pensamento crítico que busca evidenciar as implicações políticas 
do fazer design – bem como suas possibilidades de transformação social e 
como ferramenta de resistência. 

Já “subjetivação” foi um termo amplamente debatido, pois remon-
ta a autores ainda pouco familiares ao campo do design e é articulado por 
campos mais consolidados, como a filosofia, psicologia e sociologia. Ao de-
cidir aproximar o termo ao design, buscamos fomentar investigações que 
demonstram os modos como o design incide na constituição de sujeitos e 
identidades na sociedade contemporânea. 

Como veremos com maior profundidade ao longo do presente tex-
to, política e subjetivação são colocadas em relação ao campo do design e 
em diálogo com práticas educativas, tecnologias e humanidades digitais, 
estudos da opressão e estudos do corpo. O parágrafo de apresentação da 
linha apresenta as diretrizes gerais de investigação e abre caminho para o 
aprofundamento de alguns dos conceitos chave que norteiam nossas práti-
cas, como veremos a seguir:
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A partir de uma compreensão sobre as implicações políticas do design, 

esta linha busca investigar as relações do campo com o pensamento 

projetual e os processos de produção de conhecimentos, subjetivação e 

transformação social nas sociedades contemporâneas. Promove diálogos 

transversais com distintas áreas como educação, estudos culturais, so-

ciologia e psicologia. Fomenta pesquisas embasadas em teorias críticas, 

metodologias participativas, abordagens experimentais, pesquisas-inter-

venção e historiografias exploratórias. Busca examinar os modos pelos 

quais o design manifesta, via discursos e práticas, inter-relações entre 

táticas de resistência política e mediações socioculturais. (PPDESDI, 2023 

p. 2) [documento interno].

Fundamentos da linha Design, Política e Subjetivação

Partimos da noção de que o design está implicado politicamente em 
diferentes temporalidades e contextos para apresentar os fundamentos da 
linha. Adrian Forty (2007[1986]), aponta sua dimensão política ao destacar 
um comprometimento do design com o lucro. Longe de ser uma atividade 
despretensiosa, criativa e expressiva, a razão de ser do design associado 
à produção de artefatos seria “tornar os produtos vendáveis e lucrativos” 
(Forty, 2007, p.13). Com efeito, a afirmação do autor articula uma dupla 
compreensão: por um lado identifica a implicação do design como parte do 
processo da produção capitalista e, por outro lado, dissocia o design de uma 
forma de expressão autônoma que reafirme seu caráter coletivo e social. 
Ainda conforme o autor, compreendemos o design a partir de suas vincu-
lações com a ideologia, ou seja, as maneiras como o design afeta os modos 
de pensar com efeitos mais duradouros do que os efêmeros da mídia, pois 
materializa, sustenta e confere credibilidade aos mitos que aplacam contra-
dições sociais (Forty, 2007).

Seguindo na mesma linha, para Michel Foucault (2011[1975]) a no-
ção de verdade não é concebida como algo vinculado apenas a fatos, mas 
pensada como enunciação, como prática discursiva, que seria, portanto, 
historicamente produzida e vinculada às estruturas de poder. Foucault 
argumenta que normas, regras e leis de controle social, ou seja, práticas 
discursivas ligadas ao exercício do poder, são técnicas que acabam por pro-
duzir efeitos de verdade. Portanto, o filósofo propõe uma vinculação entre 
saber-poder e a noção de que a verdade, como enunciado, é algo histórica 
e socialmente produzido, a partir das condições que propiciam que certas 
verdades prevaleçam sobre outras.

Ao intencionarmos mostrar as implicações políticas do design, con-
sideramos também o papel de movimentos sociais e ativismos e suas for-
mas de resistência política como aprendizagem para refletir sobre outras 
possibilidades de instrumentalização do campo como espaço em constante 
disputa. Por meio de interlocuções com a educação popular, movimentos 
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feministas e transfeministas, negros e dissidências sexuais e de gênero, 
buscamos articular estratégias para desnaturalizar verdades concebidas e 
evidenciar como as relações de poder afetam os corpos, seus projetos, tec-
nologias. Entender o design como lugar de produção de verdade passa tam-
bém por considerar como se desenham e delimitam possibilidades de ser e 
estar, afetando o modo como sujeitos se constituem, e são constituídos, em 
relação ao mundo. 

Em especial, somos orientados a pensar de que forma o design afeta 
e é afetado pelos modos de subjetivação, segundo conceito sobre o qual nos 
apoiamos. Não se trata aqui apenas de colocar o foco e uma centralidade de-
terminante sobre o design, mas de adensar as pluralidades de relações com 
as quais o design compõe. Guattari (1992) propõe descentralizar a referên-
cia do sujeito para a questão da produção de subjetividade. O autor argu-
menta contra uma noção de sujeito, concebido como unidade essencial da 
individuação, que centraliza nele o foco da sensibilidade, da expressividade 
e da consciência e o separa do mundo. Ao provocar um deslocamento para 
a questão da subjetividade (e sua produção), Guattari propõe olhar para 
as relações entre sujeito/objeto (ou sujeito/mundo), rejeitando a determi-
nação do primeiro sobre o último, de modo a analisar como eles se afetam 
mutuamente e criam possibilidades de existência.

Alguns conceitos de Paulo Freire (2019 [1968]) aproximam as arti-
culações entre política e subjetivação e atravessam muitas das pesquisas 
da linha. Para superar uma educação marcada pelo domínio da opressão, o 
educador propõe que a alternativa seja pensada pela perspectiva do opri-
mido, que liberte oprimido e opressor das contradições. De modo análogo, 
propomos especular sobre as formas como o design, alinhado com as for-
mas de opressão, opera sobre grupos historicamente oprimidos e articular 
estratégias e possibilidades de um design alinhado com as demandas e in-
teresses desses grupos. 

Já com a práxis, Freire (2019) nos ajuda a entender o design não por 
uma perspectiva dicotômica, por um viés teórico ou prático, mas concebido 
como práxis, conjugando reflexão e ação, teoria e prática; e ainda, na dia-
logicidade, Freire (2019) defende a importância do diálogo como método 
que aposta na colaboração, na intersubjetividade, assumindo que educado-
res aprendem com educandos e vice-versa – permitindo rever hierarquias. 
Freire nos instiga a desafiar a separação entre os que projetam e os que 
usam, os que desenham e os que são desenhados.

Neste sentido, Virgínia Kastrup (2001) afirma que aprender consis-
te em um processo de produção da subjetividade. A partir da aprendizagem 
inventiva, a autora propõe a problematização como lugar de estranhamen-
to do que é conhecido, do lugar do sujeito no mundo, sugerindo um des-
locamento do olhar que propicia a “invenção de si e do mundo” (Kastrup, 
2001, p.20). Práticas inventivas, segundo ela, relacionam-se à produção de 
algo novo a partir de um estranhamento das questões cotidianas median-
te uma experiência problematizadora, deslocando o foco da aprendizagem 
não para a resolução de problemas, mas para a invenção de problemas – re-



269Design, Política e Subjetivação

jeitando a ideia de mundo pré-concebido, unívoco e fechado. Apoiados nes-
sas ideias, entendemos que o design não se limita, portanto, à “resolução de 
problemas”. 

As perspectivas brevemente apresentadas acima nos levam a pensar 
um design que produz e é produzido, junto a outras instâncias individuais, 
sociais e institucionais. O design aqui não é concebido como componente 
isolado e especializado, mas vinculado às dinâmicas complexas dos proces-
sos políticos e de subjetivação, como veremos a seguir, ao abordarmos as 
quatro frentes de investigação a que se dedica a linha de pesquisa: Design 
em Práticas Educativas; Design, Corpo e Tecnopolítica; Design, Tecnicida-
des e Sensibilidades; e Design e Opressão.

Design em práticas educativas 

Aprendizagem e invenção

Uma linha de força relevante em nossos estudos compreende pes-
quisas que entrelaçam o campo do design às práticas educativas, escolares 
ou não. Nesse sentido, consideramos oportuno distinguir o ensino entendi-
do como transmissão de informação e o ensino como propagação da experi-
ência. Para essa comparação, nos apoiamos na ideia de cognição entendida 
como invenção (Kastrup, 1999). A transmissão de informação reproduz a 
antiga ideia de instrução: “Não há nada a ser experimentado, criado ou in-
ventado. A aprendizagem é uma questão de processamento de informações 
e de conservação na memória. Na melhor das hipóteses, trata-se de apren-
dizagem inteligente, com vistas à solução de problemas” (Kastrup, 1999, 
p.1). Por outro lado, como vimos acima, a aprendizagem inventiva consi-
dera que aprender consiste em um processo de produção da subjetividade,
como invenção de si e, ao mesmo tempo, do próprio mundo.

Esses argumentos são relevantes para respaldar as abordagens 
de Design em práticas educativas, já que, a partir desse enquadramento, 
aprender é muito mais uma questão de invenção do que de adaptação a um 
mundo preexistente (Martins, B. & Emanuel, B., 2022). Num processo de 
aprendizagem, construímos problematizações a respeito de situações ad-
versas e, ao abordá-las, nos modificamos. E, ainda, quando a problematiza-
ção de uma situação específica é algo que nos motiva, desenvolvemos uma 
atenção sensível para abordá-la e nos deixamos afetar pelo que vemos e 
vivenciamos. Pensar problematizando, ou seja, indagando e inventando no-
vos problemas, faz parte do processo projetual de design. Por isso, a apren-
dizagem inventiva de problemas constitui um cenário cognitivo fértil para 
estudos de Design em práticas educativas.

Essa invenção de problemas colocada por Kastrup pode ser entendi-
da como uma aprendizagem da problematização que, corroborando Paulo 
Freire, enfatiza que os estudantes têm direito a identificar seus próprios 
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problemas a abordar. Logo, a aprendizagem inventiva envolve práticas de 
autonomia e de motivação na aprendizagem.

Estudos dos cotidianos e interculturalidade 

A autonomia para identificar os problemas que motivam a apren-
dizagem coloca em pauta a legitimação de saberes abordados em situações 
educativas e os debates contemporâneos que avaliam criticamente o envie-
samento dos conteúdos curriculares. 

Partindo da abordagem que visa a decolonizar a educação, ou seja, 
questionar e transgredir o legado curricular que privilegia saberes postu-
lados por uma elite (branca, europeia, masculina e heterossexual), a inter-
culturalidade, conceito elaborado pelos povos andinos na década de 1980, 
evidencia a heterogeneidade da condição cultural dos povos latinos. A pers-
pectiva intercultural busca a construção de um diálogo mútuo, manifes-
tando a luta pela diminuição das desigualdades e exclusões e questionan-
do formas de poder que dividem etnias e conhecimentos (Walsh, 2009). Ao 
olhar para os invisibilizados, as relacionalidades, o respeito pela outridade, 
as experiências e vivências que cada um em sua particularidade pode acres-
centar, a interculturalidade busca interconexões, fortalecendo potenciais 
criativos de cada ser humano e de seu contexto. 

Assim, entendemos que o currículo e as práticas escolares, como 
estruturas sociais, são também locais de disputas coloniais, portanto, locais 
de resistência e de práticas decolonizadoras. Entendemos que práticas de 
design em contexto educativo, ao enaltecer a construção de subjetividades 
e mundos e, ainda, ao conceber a aprendizagem como celeiro de oportu-
nidades para projetos disciplinares, interdisciplinares e transdisciplinares, 
são oportunas para motivar a interculturalidade. Logo, uma aprendizagem 
que se realiza a partir de problemas complexos vivenciados pelos pratican-
tes do cotidiano (Certeau, 1990), buscando incitar nos sujeitos envolvidos 
habilidades de escuta, registro e proposição de abordagens para esses pro-
blemas a partir da integração de diferentes saberes e da interlocução com 
pessoas e condutas diversas, é um projeto político, social, ético e epistê-
mico. Compreendemos que a aprendizagem problematizadora por meio de 
projetos de design tem potencial de favorecer a interculturalidade.

Influências freirianas

Implementar práticas de design em contexto educativo, enten-
dendo e articulando as múltiplas implicações interculturais do processo 
projetual, implica conceber que o projeto é uma oportunidade para que os 
praticantes envolvidos nesse cotidiano (alunos, professores e comunidade) 
questionem e transformem suas práticas e, portanto, o mundo que os cerca. 
É a questão do “reconhecer-se como agente de mudanças” (Freire, 1983). 
Para educadores progressistas, essa capacidade crítica consiste no desafio 
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da coerência: implementar modos de agir mais compatíveis com os discur-
sos que somos capazes de produzir (Freire, 1991). 

Na educação bancária, conforme Freire (2001), o educando é con-
cebido em termos de falta, carência e ignorância. Logo, o currículo e a 
pedagogia se resumem ao papel de preenchimento daquela carência. Na 
perspectiva de uma educação problematizadora, ao invés disso, todos os 
sujeitos estão ativamente envolvidos no ato de conhecer. Entendemos que 
o desdobrar do processo de ensino-aprendizagem consiste em pesquisas
e problematizações de experiências cotidianas (temas geradores) em que
professores e estudantes, a partir de ações dialógicas e colaborativas, en-
contram oportunidades de mudanças necessárias para transformar as situ-
ações concretas em outras mais desejáveis.

Design: consciência projetual

Conforme Cross (2010), os designers/projetistas manipulam ques-
tões simbólicas e traduzem-nas em mensagens por meio de objetos concre-
tos e conceitos abstratos. Esse processo é potencializado pelo pensamento 
projetual, que, a partir de objetivos definidos, traduz ideias por meio de 
protótipos. Além disso, os processos de design acontecem articulando situ-
ações e pessoas comuns do dia a dia. Logo, vivenciar um processo de design 
como prática educativa desenvolve nos estudantes habilidades para lidar 
com uma classe particular de problemas, caracterizada como problemas 
complexos (wicked problems), que são atravessados pela incerteza e têm múl-
tiplas variáveis e implicações que emergem das problemáticas cotidianas. 

Contudo, aprender formas proveitosas de abordar esse tipo de pro-
blemas projetuais não é algo que configure um ensino instrumental para a 
ação, ou seja, não é um treinamento. Muito além, refere-se a instigar o de-
senvolvimento de habilidades para lidar com os wicked problems, isto é, sen-
sibilidade e atenção para identificar múltiplas facetas e implicações do 
pro-blema. Portanto, para enfrentar os wicked problems mencionados por 
Cross (2010), seria necessário partir de uma abordagem interdisciplinar, 
capaz de manipular variados tipos de informações, misturando-os num 
conjunto coerente de ideias. Logo, discute-se que a produção de 
subjetividade pode estar atrelada a uma maneira de organizar o 
pensamento para enfrentar problemas complexos de forma integrada e/
ou sistêmica.

Design, corpo e tecnopolítica 

A segunda das frentes que compõem a linha de pesquisa Design, Po-
lítica e Subjetivação se dedica à investigação das formas por meio das quais 
a produção do corpo na contemporaneidade é, em grande medida, alicer-
çada por operações do design, entendido aqui como mediador de relações 
tecnopolíticas. Tecnopolítica é um termo que compreende as tecnologias 
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(especialmente as digitais) como instrumento central nas relações políticas 
do século XXI. Já o corpo, para além de seus aspectos antropométricos, é 
aqui entendido como categoria discursiva, que se projeta e materializa tam-
bém pelas práticas do design: “se gênero é fabricado, designers também são 
seus projetistas” (Grassine, Menezes, Altmayer, 2023 p. 272). 

Assumimos a premissa de que o design consiste em um conjunto de 
práticas e técnicas que informam e conferem formas mais identificáveis, 
e duradouras, às subjetivações que determinam nossos comportamentos e 
incidem na construção de identidades (Forty, 2007). Questionamos, portan-
to, uma suposta neutralidade do campo do design postulando indagações 
tais como: o design tem gênero? O design tem sexo? O design tem cor? (Alt-
mayer, 2020).

Buscamos, dessa maneira, [1] investigar como o design se mostra 
como mediador de práticas socioculturais através de seus desdobramentos 
materiais e imateriais, e como incide na normatização do corpo; e [2] para 
além, investigar como pode se configurar como ferramenta estratégica de 
resistência a essa mesma normatização.

Design do corpo

O corpo é considerado o primeiro instrumento do ser humano — 
seu primeiro objeto, e meio, técnico — conforme defende Marcel Mauss 
(2003). Para o antropólogo, as técnicas só existem e podem ser transmitidas 
por meio da cultura: as técnicas do corpo referem-se às maneiras como as 
pessoas utilizam ou tornam subservientes seus corpos, variando em função 
da espacialidade (diferentes sociedades e contextos) e da temporalidade 
(diferentes períodos históricos).

Manipulado, medicalizado, educado e docilizado, o corpo é conce-
bido como um espaço de disputas, uma ferramenta de produção de nor-
matizações. No entanto, ele não é simplesmente submisso. Michel Foucault 
observa que “do poder que é exercido em nosso corpo, emerge inevitavel-
mente a reivindicação do próprio corpo contra este poder” (Foucault, 1993, 
p. 146).

Desde o século XX, e com ainda maior intensidade no início do sé-
culo XXI, as tecnologias de informação e comunicação (TICs) impactaram 
significativamente os processos culturais que permeiam as estruturas so-
ciais e os modos pelos quais os dispositivos biopolíticos (Foucault, 1999) 
arregimentam as estruturas responsáveis pela produção e controle dos cor-
pos nas diversas esferas da vida cotidiana – além de definir quem detém o 
direito à vida, conceito que Mbembe (2016) enquadra como necropolítica.

Trata-se de um regime sociopolítico que articula tecnologias de 
produção de subjetividade e representação corporal (Sibilia, 2002), abran-
gendo o corpo ciborgue, o corpo mercadoria, as próteses do corpo e as cha-
madas tecnologias microprotéticas de controle, conforme propostas por 
Paul Preciado (2010).



273Design, Política e Subjetivação

Corpos conectados

Em uma sociedade em rede, qualquer possibilidade de transforma-
ção social deve passar por um processo de reprogramação das redes de co-
municação, que constituem o ambiente de processamento imagético e sim-
bólico da informação em nossas vidas. Novas configurações sinápticas, que 
conectem corpos por meio de dispositivos comunicacionais, são essenciais 
para a produção de modos de subjetivação capazes de representar formas 
de existência que ultrapassem as normatividades difundidas midiaticamen-
te.

Desde o advento da sociedade em rede, fundamentada na cultura 
digital globalizada e impulsionada pelas tecnologias de comunicação e in-
formação, o papel do design tem se revelado estruturante. Portanto, é im-
prescindível entender o papel do designer como agente político no desenho 
de meios e processos de enunciação nesse contexto, que, além de mediar 
discursos, também estrutura os sistemas que os sustentam (Altmayer; Ve-
ras, 2021).

Considerando as conexões entre a sociedade em rede e o design, 
propomos o desenvolvimento de tecnologias sociais com foco em memória, 
como ferramentas de contaminação, com base em uma proposta de queeri-
zação do design (Portinari, 2017). Por meio das interseções entre design e 
suas histórias, história pública, memória gráfica e humanidades digitais, a 
partir de uma perspectiva de conhecimento aberto e ciência pública, torna-
-se possível criar espaços interdisciplinares para reflexões sobre as estru-
turas através das quais a cultura contemporânea e os corpos vêm se recon-
figurando no século XXI.

Redesenhando o corpo

Diante desse contexto, nos propomos a refletir sobre como as polí-
ticas do corpo, evocadas a partir de manifestações estéticas e estratégias de 
contágio digital, podem se opor a uma estetização da política. Sendo assim, 
o design e as artes podem servir como instrumentos para ações de afirma-
ção de um corpo insurgente, criando configurações de meios para desvios a
partir do corpo, atuando como canais para confundir, desidentificar e “bu-
gar” sistemas (Altmayer, 2022).

A partir dessa premissa, visamos à construção de estratégias desde 
o entendimento de que essas materialidades (inclusive as digitais) como lu-
gar de ação do próprio corpo, e em conexão a um corpo coletivo, para gerar
modos de vida que podem provocar distorções em códigos de significação
normativos – e, de um ponto de vista estético-político, produzir feísmos,
estranhamentos, estéticas camp; modificações estéticas corporais que sub-
vertem a hierarquia entre cópia e original (Preciado, 2010).

Com base nessas proposições, as pesquisas desenvolvidas no gru-
po NUDE: Núcleo de Design, corpo e tecnopolítica buscam investigar sobre 
as relações históricas, políticas, sociais e culturais do design e como estas 



274Design, Política e Subjetivação

atuam na conformação de subjetividades, como práxis entendida como tec-
nologias de mediação e memória que normatizam os corpos via agências 
híbridas nas sociedades em rede.

Para tal, são mobilizados Estudos Queer, Transfeministas e Decolo-
niais, em diálogo com as Humanidades Digitais, com o objetivo de examinar 
como a tecnociência, especialmente no contexto da transformação digital 
das práticas socioculturais, afeta corporeidades contemporâneas, especial-
mente as dissidências de sexo e gênero e suas táticas de insubordinação 
estético-políticas.

Design, tecnicidades e sensibilidades 

Uma terceira via de tensionamento de implicações políticas do de-
sign se debruça sobre o processo de produção de subjetividade observado 
nas práticas cotidianas do campo sob o atravessamento de modos de rela-
cionamento com processos maquínicos do trabalho e ensino que envolvem 
a tecnicidade contemporânea. O caráter sensível observado por essa frente 
de pesquisa se dá pelo reconhecimento da dimensão subjetiva emergente 
das práticas tecnológicas e dos agenciamentos delas decorrentes. 

No ensino, de maneira geral, grande parte dos estudos e pesquisas 
que observam as tecnologias digitais se concentram na abordagem da con-
cepção instrumentalista da relação humano-técnica (Fróes, apud Escóssia, 
1999). Nessa concepção, a técnica é considerada neutra e o objeto técnico é 
percebido como instrumental para operacionalizar os objetivos traçados a 
cada contexto. Muito comumente, a técnica é associada aos modos da eficá-
cia e eficiência produtiva e o valor ético se baseia exclusivamente na asso-
ciação estabelecida entre o uso da técnica e seus fins, ou seja, para que ela 
é usada.

Ao que tudo indica, o campo do ensino parece seguir esse paradig-
ma tecnopedagógico que busca a forma mais eficaz e eficiente de utiliza-
ção dos sistemas informatizados nas práticas pedagógicas. O objeto técnico 
parece ficar reduzido a mero instrumento sob o qual se impõe a tônica do 
domínio, ainda como resquício do projeto moderno de domínio da nature-
za. No campo do design, utiliza-se com frequência a expressão “o aluno pre-
cisa dominar o software”, como sinônimo de excelência profissional. Esses 
dispositivos e softwares são utilizados como ferramentas para resolverem 
problemas típicos do campo do design, sem qualquer consideração sobre o 
seu próprio modo de existência ou significação. Fróes (2010) afirma que o 
viés instrumentalista ocorre, por exemplo, no uso de computadores para 
resolução de tarefas como se o mesmo fosse neutro, configurando uma pos-
tura descomprometida de docentes (de diversas áreas) quanto à realidade 
técnica.
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Em contraposição à abordagem hegemônica do ensino em design, 
que se restringe ao caráter utilitário da técnica, essa linha de pesquisa parte 
de um entendimento, a concepção ontogenética da técnica, que estabelece 
estreita associação com a ideia de um devir coletivo, estabelecendo diálogo 
entre os mundos da técnica e da cultura (Fróes, apud Escóssia, 1999). Con-
siderando a ideia de uma gênese correlata do indivíduo e do objeto técnico, 
entendemos que esses se individuam de forma imbricada, processo ampa-
rado pela noção de individuação em Simondon (2020).

Simondon não considera o indivíduo técnico como uma realidade 
dada, mas olha para sua gênese e para seu processo de individuação. Para o 
autor, a ontogênese em vez de ser a gênese do ser, é a designação do caráter 
de devir do ser (Fróes, 2010). A gênese do indivíduo só pode emergir como 
a dissolução da ideia que temos de indivíduo. Para ele, o objeto técnico não 
seria apenas algo estático, um ser individuado. Diferentemente, a individu-
alidade do objeto técnico se modifica no curso da sua gênese (Simondon, 
2020). Para o autor, o processo de individuação dos objetos técnicos encon-
tra paralelo no desenvolvimento humano, pois o humano e a sociedade se 
individuam em associação ao objeto técnico. A concepção ontogenética da 
técnica em Simondon pode ser considerada uma maneira holística e dinâ-
mica de relação entre o humano e os objetos técnicos.

Simondon vai efetuar uma abordagem analítica da tecnicidade na 
nossa sociedade, cujo objetivo é suscitar uma tomada de consciência dos 
objetos técnicos. Ele acredita que a sociedade tende a ignorar a realidade 
técnica como uma realidade humana (Simondon, 2020). Na sua visão, os 
objetos técnicos devem ser incorporados na forma de conhecimento e como 
valor da nossa cultura (Simondon, 2020). 

Para o autor, a técnica deve ser entendida como coextensiva à so-
ciedade. Ela deve ser incluída no quadro de afetividade, ação e emoção, tudo 
em uma situação de futuro. Simondon afirma que “a presença do homem 
nas máquinas é uma invenção perpetuada. O que reside na máquina é uma 
realidade humana, é um gesto humano fixado e cristalizado em estrutu-
ras que funcionam” (Simondon, 2020). Entendemos, como Simondon, que a 
tecnologia tem uma dimensão social e cultural na medida em que é ideali-
zada, concretizada e vivida por indivíduos, comunidades interpretativas e 
sociedade. 

Já Guattari entende a subjetividade como marcada por uma dinâ-
mica processual. A subjetividade é plural, polifônica (composta por diver-
sas vozes) e processual. Para ele, a subjetividade é formada essencialmente 
por diversas instâncias, individuais, coletivas e institucionais, sem que ne-
nhuma delas seja dominante (Guattari, 1992). Segundo Guattari, os compo-
nentes que concorrem para a produção de subjetividades são heterogêne-
os. Dentre os múltiplos componentes que colaboram com os processos de 
subjetivação, Guattari reconhece também a participação de tecnologias de 
informação e comunicação no âmago desses processos: “as máquinas tecno-
lógicas de informação e de comunicação operam no núcleo da subjetividade 
humana, não apenas no seio das suas memórias, da sua inteligência, mas 
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também da sua sensibilidade, dos seus afetos, dos seus fantasmas incons-
cientes” (Guattari, 1992).

Se ao pesquisar práticas pedagógicas do campo do design foi possí-
vel perceber que o uso de tecnologias digitais de informação e comunicação 
demonstrou ser uma força expressiva no campo do design (Necyk, 2013), 
muitos caminhos se abrem à investigação. Com efeito, essa busca se aven-
tura a identificar, observar, experimentar e viver modos singulares (ou mo-
dos outros) de subjetivação engendrados por membros do campo do design 
com consequente reverberação social. Procuramos estimular processos de 
singularização da subjetividade em práticas de ensino mediadas ou refe-
renciadas por sistemas técnicos, entendidos como compostos por máquinas 
técnicas, máquinas semióticas e máquinas sociais, entre outras instâncias.

 
Design e opressão 

A quarta e última frente de investigação que compõe a linha de pes-
quisa Design, Política e Subjetivação propõe discutir as relações de opressão 
que envolvem as formas de atuar, pensar e pesquisar no campo do design. 
Aqui, buscamos refletir sobre práticas, discursos e ideias presentes no cam-
po sob o prisma das lutas antiopressão. Procuramos também incentivar a 
autorreflexão dos pesquisadores e propor formas outras de agir, pensar, ser 
e estar no mundo a partir de uma perspectiva crítica.

A inspiração dessa temática advém da participação de parte dos do-
centes e discentes junto à Rede Design e Opressão, que desde 2020 agrega 
pesquisadores e profissionais do design e áreas afins no país e no exterior. A 
rede estende a tradição de pensamento crítico latino-americano de educa-
ção, artes e sociologia para o campo do design e objetiva “estabelecer laços 
de solidariedade entre todas as lutas contra a opressão que passam pelo 
design como ferramenta, espaço, ou questão a ser transformada” (Serpa et 
al., 2021, p.599). Portanto, as atividades e produções feitas com e pela rede 
orientam e animam essa frente de investigação dentro da linha de pesquisa.

O conceito de opressão é central nas investigações, pensado a partir 
do pensamento crítico latino-americano. Para Paulo Freire (2019, p.40), es-
pecialmente, a ideia de desumanização é um traço definidor para o conceito 
de opressão. O autor defende a humanização como uma vocação humana, 
uma contínua busca por ser mais. A opressão seria o que nega essa vocação, 
que desumaniza, que limita a humanidade, que leva ao ser menos. Contudo, 
Freire identifica que a desumanização não se manifesta apenas naqueles 
que têm sua humanidade roubada e são impedidos de ser mais, mas também 
naqueles que oprimem e, com isso, distorcem a vocação de ser mais. Daí a 
importância de se libertar oprimidos e opressores.

É oportuno trazermos as contribuições de Frantz Fanon e os im-
pactos da opressão colonial. Fanon (1961) denuncia a opressão colonial e as 
maneiras como ela afeta o ser, pois opera a desumanização dos colonizados, 
apontando não apenas para a violência física e repressão, mas também para 
a produção de um imaginário colonial sobre os colonizados. O efeito dessa 
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dominação é tal que, mesmo após a libertação nacional, permanece o risco 
dos efeitos coloniais na mentalidade dos grupos dominantes, ainda subme-
tidos ideologicamente às metrópoles. Portanto, a luta anticolonial proposta 
por Fanon abrange, além da libertação do território, uma luta pela liberta-
ção da mentalidade colonial. 

Com efeito, as obras de Freire e Fanon dialogam, pois, além de to-
marem o lado dos oprimidos, elas também denunciam os efeitos desuma-
nizantes da opressão sobre as subjetividades. Cabe pensar nas implicações 
do design quando assumimos que o mundo em que vivemos é mediado por 
artefatos que reforçam discursos, poderes e relações de opressão. Aqui nos 
interessa compreender que, longe de ser uma atividade laboral neutra, o 
design acaba muitas vezes por reproduzir formas de opressão hegemônicas 
que os próprios designers muitas vezes não percebem. Daí a urgência de 
compreender as dinâmicas da opressão para pensar como afetam os pro-
cessos de design.

Uma perspectiva antiopressão assume como premissa que todos 
têm potencial criativo para transformar a sua realidade. Essa premissa leva 
a questionar uma pretensão do design em resolver os problemas de outros, 
colocando em perspectiva um design para inovação social, especialmente 
quando o público para o qual a intervenção se destina não toma parte nas 
decisões. Portanto, as abordagens antiopressão se valem da dialogicidade 
(Freire, 2019) e adotam o diálogo como princípio orientador de suas abor-
dagens, articuladas sempre junto e com os grupos oprimidos. Afinal, estes 
devem ser tomados como sujeitos e não como objetos do processo de liber-
tação (Freire, 2019).

Destacamos também a importância da noção de solidariedade, que 
em Freire (2019) é concebida como uma atitude radical, que exige um com-
prometimento com as lutas dos grupos oprimidos. Como discutem Bibiana 
Serpa e Sâmia Batista (2021), a noção de solidariedade articulada ao design 
pressupõe o engajamento e a transformação de si e uma mudança de impli-
cação política se comparada à noção de “empatia”. As autoras argumentam 
que a noção de “empatia”, muito empregada no design centrado no usu-
ário, reforça relações hierarquizadas que separam o design dos usuários, 
concentra as decisões nos designers, objetificando os usuários. Em projetos 
que se pretendam participativos e politicamente engajados, as autoras de-
fendem o princípio de solidariedade como forma de superar as hierarquias, 
ampliar o diálogo e coletivizar o processo decisório.

Outra questão relevante nessa perspectiva é evitar dicotomizar a 
vida. Freire (2019) nos mostra os problemas de separar teoria e prática, de-
fendendo uma práxis que une ambas. Similarmente, Augusto Boal (2009) 
aponta que existe na sociedade moderna uma supervalorização do pensa-
mento simbólico (palavras) em detrimento do sensível (não verbal), enquan-
to bell hooks (2013) critica a separação entre mente e corpo na academia. 
Ao fugir de uma dicotomia entre essas relações e assumi-las em comple-
mentariedade, esses autores nos abrem outras possibilidades de pensar e 
agir, buscando superar a fragmentação que nos limita como seres humanos.
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Assim, apoiados nos conceitos e pressupostos apresentados, na 
frente de investigações Design e opressão buscamos compreender de que 
modo as dinâmicas das opressões, como processos desumanizadores, atra-
vessam o design e são atravessados por ele. As pesquisas aqui buscam pro-
mover o pensamento crítico perante múltiplos olhares sobre o design, seja 
questionando os pressupostos políticos que formam os designers e confor-
mam suas práticas, seja explorando e investigando formas alternativas de 
agir, pensar, ser e estar no mundo. Como temas, buscamos investigar impli-
cações do design para transformação social e formas de resistência; articu-
lações entre design e opressões; design, tecnologia e autonomia; participa-
ção, organização e política; e pesquisas em contextos de opressão.

Considerações finais

Esperamos nestas breves linhas ter evidenciado as perspectivas que 
atravessam as pesquisas da linha Design, Política e Subjetivação, eviden-
ciando múltiplas perspectivas que se debruçam sobre o design e buscam 
investigar como o campo opera nas relações de poder e tem efeitos discur-
sivos e persuasivos nas suas práticas e nos modos de subjetivação. 

Em Design em práticas educativas, importa analisar e levar em con-
ta as implicações do design em um contexto educativo ampliado como um 
processo que manifesta saberes, é atravessado por relações de poder e pro-
duz modos de subjetivação. Por sua vez, Design, corpo e tecnopolítica se 
debruça sobre o corpo, como campo de disputa discursiva e sobre as formas 
como é posto como projeto de design e atravessado pelas tecnologias na 
sociedade contemporânea. 

Já na frente Design, tecnicidades e sensibilidades, procuramos vis-
lumbrar a potencialidade de novos agenciamentos coletivos de enunciação 
que, diferentemente de uma subjetividade modelada, se abram para a mul-
tiplicidade de formas de se perceber e estar no mundo. Por fim, em Design e 
opressão, buscamos compreender como o design é cooptado em processos 
de opressão e, orientados pelos princípios da solidariedade e dialogicidade, 
explorar abordagens de design engajado na transformação social.
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